Plano de sadde - Inadimpléncia - Atraso no
pagamento de mensalidade - Auséncia de
notificacao do devedor - Quitagao das parcelas
seguintes - Rescisao unilateral do contrato -
Inadmissibilidade

Ementa: Plano de satde. Prova da quitagdo das mensa-
lidades apds a inadimpléncia. Auséncia de notificacdo
vélida. Impossibilidade de rescisdo unilateral.

- Para a resciséo unilateral do contrato de prestacdo de
servicos médicos, é necessdria a notificacéo inequivoca
da parte.

- Tendo o autor comprovado que quitou as parcelas apds
a inadimpléncia da parcela vencida em fevereiro/2012
através de boletos bancarios enviado pela ré, o contrato
deve ser mantido.

APELACAO CIVEL N° 1.0687.12.006435-1/001 -
Comarca de Timéteo - Apelante: Fundacéo Sao Francisco
Xavier - Apelado: Antbnio Raimundo Machado - Relator:
DES. MOTA E SILVA

Acérdéo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 18? Camara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos em
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de marco de 2014. - Mota e
Silva - Relator.

Notas taquigréficas
DES. MOTAE SILVA - Trata-se de recurso de apelagd@o

interposto pela parte ré, Fundacéo Séo Francisco Xavier,
contra a sentenca proferida pelo MM. Juiz de Direito da
19 Vara Civel da Comarca de Timéteo, Rodrigo Antunes
Lage, que, nos autos da acdo declaratéria de nulidade
de rescisGo contratual movida por Antédnio Raymundo
Machado, julgou procedente o pedido e declarou a nuli-
dade da rescisdo contratual unilateral do plano de sadde
firmado entre as partes, determinando o restabelecimento
do plano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. A parte
ré foi condenada ainda ao pagamento das custas proces-
suais e dos honordrios advocaticios de 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa (f. 106/110).

Através das razées recursais (. 113/119), a ré
pretende a reforma da sentenca, alegando, em sintese,
que o plano de satde celebrado com o apelado é ante-
rior & Lei 9.656/98, motivo pelo qual néo se aplica o
art. 13 do mesmo diploma legal, que determina a reali-
zacdo da notificacdo no prazo de 50 (cinquenta) dias
da inadimpléncia. Aduz que ocorreu o cancelamento do
plano de sadde, conforme a cldusula 8.2 do manual do
usudrio (f. 61), e que néo hda previsdo de envio de comu-
nicado para os consumidores inadimplentes. Afirma que o
autor teve até o més de julho/2012 para pagar a mensa-
lidade vencida em fevereiro/2012, estando ciente da
inadimpléncia, como afirmou na peticdo inicial, motivo
pelo qual o cancelamento ocorreu por culpa exclusiva
do autor. Alega, ainda, que o plano de satde foi cance-
lado em 17.07.2012 e até aquela data o autor figurava
como beneficidrio do plano, sendo devidas as prestacées
vencidas e pagas apés fevereiro/2012. Ao final requer a
reforma da sentenca.

De acordo com a certidéo da Secretaria do Juizo, o
autor ndo apresentou contrarrazdes.

E o relatério.

Conheco do recurso, porque regular e tempestivo.
Presentes os pressupostos subijetivos e objetivos de admis-
sibilidade recursal.

Narram os autos que, em setembro/1993, as partes
firmaram um contrato que tem por objeto assisténcia
médico-hospitalar complementar e que inclui didrias
hospitalares, honordrios médicos, alimentacéo, taxas de
servigos hospitalares, materiais e medicamentos, exames
complementares e UTI (. 09 e 57/58).

Em razdo da mensalidade vencida, e ndo paga em
fevereiro/2012, a apelante cancelou unilateralmente o
contrato a partir de 17.07.2012, ao fundamento de que
o apelado, embora cientificado de sua inadimpléncia,
ndo realizou o pagamento, o que motivou a interposicdo
da presente acdo.

O apelado comprovou que quitou as mensalidades
referentes aos meses de janeiro/2012, marco/2012,
abril/2012, maio/2012, junho/2012 e julho/2012 (f. 23,
25, 28,29, 31 e 33).
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Ora, se foi enviado o boleto bancério para quitacdo
das mensalidades apés 60 (sessenta) dias de atraso da
mensalidade vencida em fevereiro/2012, & evidéncia,
ndo hé que se falar que o contrato estava cancelado ou
rescindido, mesmo porque néo hd prova da comunicacéo
da apelante nesse sentido.

Apesar de nédo ter sido paga a mensalidade refe-
rente ao més de fevereiro/2012, a apelante continuou
recebendo os valores das mensalidades vencidas poste-
riormente, sem qualquer objecdo.

A impontualidade do pagamento da mensalidade,
apesar de ser obrigacéo do titular do plano de sadde,
ndo tem o condéo de rescindir unilateralmente o pacto.

Como bem observou o Juiz sentenciante, os
documentos juntados pela apelante nos autos néo
permitem concluir que o apelado foi inequivoca-
mente notificado.

Caso qualquer das partes desejasse extinguir o
contrato firmado, imprescindivel seria a notificacéo, o que
ndo ocorreu nos autos.

Nesse sentido:

Acéo ordindria. Plano de satde. Contrato de confissdo de
divida. Atraso no pagamento das mensalidades. Resciséo
unilateral do contrato. Impossibilidade. Ofensa ao Cédigo
de Defesa do Consumidor. Sentenca mantida. - Clausula
que dispde sobre a rescisGo contratual unilateral e automd-
tica do contrato é considerada abusiva e nula pelo Cédigo
de Defesa do Consumidor, por ofender o principio da boa-fé
e da equidade. A operadora sé poderd rescindir o contrato
em caso de atraso de pagamento das mensalidades quando
o atraso for superior a noventa dias, conforme previsto no
contrato, mediante comunicacdo por escrito com ftrinta dias
de antecedéncia (TIMG - Nona Céamara Civel - Apelacéo
n® 1.0145.03.115082-7/001 - Relator: Desembargador
Osmando Almeida - Data do acérddo: 07.11.2006 - Data
da publicacdo: 18.11.2006).

Desse modo, o atraso com relacdo ao pagamento
de apenas uma mensalidade é incapaz, por si s6, de por
fim ao contrato mantido por quase 19 (dezenove) anos.
Isso porque, apds o vencimento da mesma, a apelante
continuou emitindo os boletos e recebendo os valores
vencidos posteriormente, demonstrando ao apelado o
seu inferesse na continuidade do contrato.

A impontualidade do apelado com relacdo ao
pagamento das parcelas implica somente a obrigacdo do
devedor de pagar os juros legais sobre as prestacdes em
atraso, ndo ense]cmdo o seu cancelamento automdtico.

Com tais consideracdes, nego provimento ao apelo,
mantendo-se a sentenca em seus exatos termos.

Custas recursais, pela parte apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ARNALDO MACIEL e JOAO CANCIO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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